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A mutação das sociedades bem como do conhecimento é hoje um dado adquirido. Este facto produz de imediato, e só por si, uma necessidade de adaptação à mudança, quer da sociedade quer do indivíduo ou, dito de outra forma, do indivíduo na sociedade.

A mudança – no sentido de evolução – induz uma nova atitude das pessoas nos seus mais variados aspectos, em particular no desempenho social do emprego e, por inerência, na abordagem relativamente à formação.

Os estudos existente relativamente à população portuguesa, quer em termos de qualificações quer em termos de escolaridade, colocam o País num patamar muito inferior à média verificada na U.E., pondo em causa o desenvolvimento e a evolução da sociedade portuguesa.

Nos últimos 30 anos, muito foi feito em Portugal na área da Educação, mas o ponto de partida estava situado num estádio muito inferior aos restantes. Mas muito temos de fazer para que, além de nos aproximarmos das “médias europeias”, satisfazer a necessidade individual e colectiva da população portuguesa: o desenvolvimento da inteligência das pessoas.

O grande objectivo terá que passar a ser o “capital humano”. Para isso, teremos de investir na mudança de mentalidades, pois a resposta aos desafios que diariamente nos são colocados exige uma mudança radical dos métodos e práticas. Temos de “ensinar a pensar”.

Só assim dotaremos os jovens das capacidades necessárias para que respondam de forma adequada às situações criadas pelas mudanças permanentes diárias, quer tecnológicas quer comportamentais, possibilitando a adaptação permanente  na descoberta de caminhos e soluções.

Isto implica que as pessoas terão de ser entendidas na sua individualidade e não como conjunto homogéneo. A educação e a formação, como elementos estruturantes, terão de consubstanciar este aspecto de uma forma efectiva na sua concretização, não devendo adoptar um modelo uno, tratando todos como iguais, como se as necessidades fossem as mesmas. A todos, de forma igual, têm de ser oferecidas as oportunidades de educação e formação, mas sempre de acordo com as necessidades específicas e individuais.

A preparação para a nova realidade tem de passar pelo desenvolvimento dos apectos pessoais que possibilitem uma postura activa e inovadora, nomeadamente de: análise; crítica; leitura e desconstrução dos problemas; criação de novos caminhos; estratégias de soluções e, finalmente, concretização de objectivos. 

“Percorrendo os caminhos já descobertos, vamos dar sempre a locais já conhecidos”

O actual sistema é espartilhado e “unificado” e, ou as necessidades se encaixam  no modelo ou não existe a possibilidade de progredir. Quantos jovens abandoram o sistema de ensino, e porque este não dá uma resposta concreta à sua situação, nunca mais o retoma?

Às Escolas deve ser dada a possibilidade de certificar competências já adquiridas, sejam elas formais ou não formais, de indicar necessidades e de propor o percurso formativo mais aconselhável para atingir as competências definidas e a certificar no final.

Isto só se consegue com uma autonomia efectiva e real das escolas e não com uma aparente autonomia. A necessidade reguladora do Estado vai ao mais ínfimo pormenor. As escolas e as pessoas têm de ser consideradas responsáveis e competentes.  O Estado tem de assumir o papel de definição dos objectivos gerais, da avaliação dos processos e dos resultados.

As escolas têm a responsabilidade de certificar as formações ministradas, quer académicas quer profissionais. No entanto, não lhes é dada a possibilidade de proporcionar e certificar percursos formativos flexíveis ajustados à situação individual.

Os perfis profissionais estarão alterados ao fim de 3 a 4 anos, ou seja muitas vezes o perfil estará alterado durante o decurso da formação de um jovem (ex: ensino secundário). Portanto, o percurso formativo que visava formar para um dado perfil, no final não corresponderá às necessidades reais. É forçoso que o mesmo seja adaptado durante o percurso formativo.

Deverão ser realizados e disponibilizados estudos que prevejam as competências para as várias áreas de formação de forma a que as escolas adequem os percursos formativos, dotando os seus alunos destas competências gerais de área e adequando os perfis profissionais específicos das suas formações.

O percurso da vida de um jovem é feito de muitas indecisões, dúvidas e medos. Cabe ao sistema ajudar na tomada de decisões durante a vida, nomeadamente nas que venham a influenciar o percurso formativo ou profissional. É essencial a existência de uma verdadeira estrutura de orientação para os jovens em especial, mas sem esquecer todos os adultos activos que se encontrem numa encruzilhada das suas vidas. O modelo actual é muito deficiente para não dizer inexistente. Tem que ser um modelo constante, disponível, abrangendo diversas áreas de actuação, que vá ao encontro dos jovens em vez de aguardar que seja o jovem a tomar a iniciativa.

A relevância da formação técnica para os jovens é o resultado da actuação de toda a sociedade, em especial, das entidades que detêm o poder de decisão sobre estas matérias. É essencial que as diversas profissões sejam certificadas, mas só isto não é suficiente para que as empresas e os jovens interiorizem a necessidade de formação e consequente aquisição de competências. É necessário que o próprio desempenho da actividade seja regulado, nomeadamente com a imposição de certificação. Desta forma, muitos dos jovens e adultos com baixos índices de escolaridade e de formação, bem como as empresas e a sociedade assumiriam a necessidade da qualificação, valorizando-a.

Para a credibilização da formação, é necessário: instituir um modelo de avaliação e de procedimentos de qualidade das organizações e das formações ministradas; certificar cursos ou percursos que estejam fora do sistema, integrando-os; certificar as formações bem como as competências adquiridas por cada jovem e que esta certificação seja válida em todos os sistemas e percursos, sejam eles profissionais ou académicos.

Toda a sociedade é responsável pela mudança e pela formação para a mudança, todas as sinergias terão de ser utilizadas rentabilizando os recursos e potenciando os resultados, não entrando em despiques particulares que não servem ninguém. A autonomia das escolas e de todos os agentes educativos tem de ser aproveitada, igualmente, para a realização de acções que envolvam os diversos actores, mas de uma forma eficaz e em tempo. Temos de abrir à sociedade em geral e não nos fecharmos nos nossos hábitos. Temos de ser inovadores para podermos estimular a inovação e o percorrer de novos caminhos.
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